
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1976812 - TO (2021/0391117-4)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : CR ALMEIDA S/A - ENGENHARIA E CONSTRUCOES
ADVOGADOS : SANDRO VICENTINI - PR022911

SANDRO GILBERT MARTINS - PR023922
MÁRCIA CAETANO DE ARAÚJO - TO001777

AGRAVADO : ESTADO DO TOCANTINS
ADVOGADO : THIAGO EMANOEL AZEVEDO DE OLIVEIRA - TO010794B
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. 
ART. 1.022, II, DO CPC/2015. OFENSA. NÃO OCORRÊNCIA. REVISÃO. 
SÚMULA 7/STJ.  IMPOSSIBILIDADE.
1. Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 3/2016/STJ.
2. O julgamento da causa em sentido contrário aos interesses e à pretensão das partes não 
caracteriza a ausência de prestação jurisdicional, tampouco viola o art. 1.022, II, do CPC. A 
propósito, confiram-se: AgInt no AREsp n. 2.066.921/RJ, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe de 5/9/2022; AgInt no AREsp n. 1.965.175/PR, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 15/3/2022.
3. O erro passível de correção a qualquer tempo é somente o material, ou seja, o erro de 
cálculo evidente, de modo que, por outro lado, os critérios de cálculo utilizados na 
liquidação da sentença são sujeitos à preclusão se não impugnados oportunamente. Confira-
se: AgInt no AREsp n. 2.151.771/MA, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 
16/3/2023; AgInt no AREsp n. 2.086.115/RJ, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Terceira 
Turma, DJe de 8/9/2022.
4. Ademais, reverter a conclusão do Tribunal local, acerca da inexistência de erro material e 
da violação à coisa julgada, demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos 
autos, o que se mostra inviável ante a natureza excepcional da via eleita, consoante o 
enunciado da Súmula n. 7, do Superior Tribunal de Justiça. Nesse sentido: REsp n. 
2.016.002, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 28/09/2022; AREsp n. 2.145.980, 
Ministro Herman Benjamin, DJe de 28/10/2022; AgInt no AREsp n. 2.086.115/RJ, Rel. 
Min. Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 8/9/2022.
5. Agravo Interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/06/2023 a 26/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 26 de junho de 2023.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. 
ART. 1.022, II, DO CPC/2015. OFENSA. NÃO OCORRÊNCIA. REVISÃO. 
SÚMULA 7/STJ.  IMPOSSIBILIDADE.
1. Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 3/2016/STJ.
2. O julgamento da causa em sentido contrário aos interesses e à pretensão das partes não 
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Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 15/3/2022.
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cálculo evidente, de modo que, por outro lado, os critérios de cálculo utilizados na 
liquidação da sentença são sujeitos à preclusão se não impugnados oportunamente. Confira-
se: AgInt no AREsp n. 2.151.771/MA, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 
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4. Ademais, reverter a conclusão do Tribunal local, acerca da inexistência de erro material e 
da violação à coisa julgada, demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos 
autos, o que se mostra inviável ante a natureza excepcional da via eleita, consoante o 
enunciado da Súmula n. 7, do Superior Tribunal de Justiça. Nesse sentido: REsp n. 
2.016.002, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 28/09/2022; AREsp n. 2.145.980, 
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5. Agravo Interno desprovido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto por CR Almeida S/A - Engenharia e Construções contra decisão monocrática 

que não deu provimento ao recurso especial, nos termos da seguinte ementa (fls. 259):
PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. NÃO 
OCORRÊNCIA. INOCORRÊNCIA DE ERRO MATERIAL. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO

O agravante alega a existência de omissão no julgamento de embargos declaratórios por 
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parte da Corte de origem apto a ensejar nulidade, haja vista que aduziu argumentos capazes de 

infirmar a decisão combatida, com base no art. 1.022, do CPC/15.

Ademais, reitera a tese de que houve violação aos arts. 494, inciso I, 502, 507, do 

CPC/2015, ao argumento de que o erro material pode ser corrigido na fase executiva sem que se 

possa cogitar de preclusão ou ofensa à coisa julgada.

Com impugnação (e-STJ fls. 285-288).

É o relatório.
 

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator):  Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 

Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

previsto, conforme Enunciado Administrativo 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que os 

argumentos apresentados no agravo interno não são suficientemente aptos a reformar a decisão 

agravada.

Acerca da alegação de violação do artigo 1.022, II, do CPC/2015, mantém-se o não 

provimento do recurso especial. Isso porque, conforme consignado na decisão agravada (fl. 260), 

o acórdão se pronunciou satisfatoriamente a respeito da inexistência de erro material da sentença, 

com exposição de que tal matéria encontra-se preclusa ante o trânsito em julgado, conforme se 

depreende da fl. 138.

Logo, não se verifica ausência de prestação jurisdicional, mas apenas julgamento 

contrário ao postulado pela ora agravante, o que não acarreta violação do art. 1.022, II, do 

CPC/2015. 
Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. ASTREINTES ESTIPULADAS EM SEDE DE TUTELA DE 
URGÊNCIA. PERDA DE EFICÁCIA EM SENTENÇA QUE JULGOU EXTINTO O 
FEITO. ACÓRDÃO QUE REFORMOU A SENTENÇA MAS NÃO CONFIRMOU A 
TUTELA DEFERIDA. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. O julgamento da causa em sentido contrário aos interesses e à pretensão das partes não 
caracteriza a ausência de prestação jurisdicional, tampouco viola o art. 1022 do CPC. 
Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
2. A jurisprudência desta Corte tem entendimento de que "a multa diária prevista no § 4º do 
art. 461 do CPC, devida desde o dia em que configurado o descumprimento, quando fixada 
em antecipação de tutela, somente poderá ser objeto de execução provisória após a sua 
confirmação pela sentença de mérito e desde que o recurso eventualmente interposto não 
seja recebido com efeito suspensivo" (REsp 1.200.856/RS, Rel. Ministro Sidnei Beneti, 
Corte Especial, julgado em 01/07/2014, DJe 17/09/2014).
3. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem confirmou a perda da eficácia das astreintes 
e sua inexigibilidade, constatando que não fora confirmada a tutela deferida quando da 
prolação da sentença que extinguiu o feito, nem no acórdão que deu provimento parcial ao 
recurso de apelação, de modo que a revisão dessa conclusão conforme a pretensão recursal 
mostra-se inviável em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.
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4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2.066.921/RJ, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 29/8/2022, DJe de 
5/9/2022.)
   
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AO 
JUÍZO PRELIBATÓRIO. OFENSA AOS ARTS. 489 E 1022 DO CPC. VIOLAÇÃO NÃO 
DEMONSTRADA. SÚMULA 83/STJ. FALTA DE DEMONSTRAÇÃO DA NÃO 
INCIDÊNCIA. IMPUGNAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 182/STJ. APLICAÇÃO.
1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão que não conheceu do Agravo em Recurso 
Especial por ausência de impugnação específica à incidência da Súmula 83/STJ, à 
divergência não comprovada e à falta de prequestionamento, fazendo incidir a Súmula 
182/STJ.
2. A impugnação à Súmula 83/STJ se dá com a indicação de precedentes contemporâneos 
ou supervenientes aos julgados referidos na decisão agravada, de forma a demonstrar que 
outra é a orientação jurisprudencial no Superior Tribunal de Justiça.  
3. Quanto à ofensa aos arts. 489, § 1°, e 1.022, II, do Código de Processo Civil, cabe 
assinalar que não houve omissão, porquanto a controvérsia foi dirimida 
fundamentadamente, embora em sentido contrário aos interesses da recorrente, o que não se 
confunde com o alegado vício.  Caberia à agravante identificar a questão controvertida e 
transcrever excertos do acórdão hostilizado e das razões de impugnação aos seus respectivos 
fundamentos, como mecanismo para demonstrar o alegado prequestionamento (na sua 
forma explícita ou ficta).
4. Não configurada a impugnação quanto à falta de prequestionamento dos arts. 6°, II, e 47, 
da Lei 11.101/2005.
5. No tocante ao Tema 987/STJ, ficou consignado tratar-se de Ação de Cobrança, o que 
afasta a questão. Embora não prequestionado, verifica-se que o cancelamento do referido 
Tema, em virtude de fato superveniente, também prejudica a análise da tese.
6. Agravo Interno não provido. (AgInt no AREsp n. 1.965.175/PR, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 21/2/2022, DJe de 15/3/2022.) 

Ademais, conforme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, "o julgador não está 

obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos invocados pelas partes, quando, por outros 

meios que lhes sirvam de convicção, tenha encontrado motivação satisfatória para dirimir o 

litígio" (AgRg no HC n. 793.211/RJ, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 

julgado em 15/5/2023, DJe de 18/5/2023.)

Quanto à violação aos arts. 494, inciso I, 502, 507, do CPC/2015, houve sentença 

transitada em julgado em que se formou título executivo judicial referente a valores em moeda 

diversa do real, no caso, em cruzeiro. Nesses termos, a parte se insurge contra tal título, aduzindo 

que a moeda aplicada deveria ser o real, requerendo a correção do dito erro material, sob pena de 

incorrer o recorrido em enriquecimento ilícito.

Contudo, tais razões não merecem prosperar, isso porque o erro passível de correção a 

qualquer tempo é somente o material, ou seja, o erro de cálculo evidente, o qual não restou 

evidenciado nos autos, de modo que, por outro lado, os critérios de cálculo utilizados na 

liquidação da sentença são sujeitos à preclusão se não impugnados oportunamente.

A propósito:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS PELO ESTADO FORA DO 
PRAZO ASSINALADO PELO JUÍZO. PRECLUSÃO. RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto contra decisão que, em 
cumprimento de sentença, determinou o encaminhamento dos autos à Contadoria Judicial, 
para que refaça os cálculos, aplicando os índices constantes dos acórdãos transitados em 
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julgado, proferidos na Ação Ordinária n. 33043-52.2012.8.10.0001 e, por conseguinte, em 
ita parecer sobre a existência ou não de excesso no cálculo apresentado originariamente 
pelos exequentes.
II - No Tribunal a quo, o agravo de instrumento foi provido, tendo por fundamento o 
decurso do prazo do Estado para a apresentação dos documentos requisitados pelo Juízo 
singular, acarretando na preclusão, o que impediria a possibilidade da nova discussão acerca 
dos valores a serem utilizados como referência.
III - Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão inadmitiu o recurso especial com 
base na incidência do óbice da Súmula n. 7/STJ.
IV - A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que o erro passível de 
correção a qualquer tempo é somente o material, ou seja, o erro de cálculo evidente, de 
modo que, por outro lado, os critérios de cálculo utilizados na liquidação da sentença são 
sujeitos à preclusão se não impugnados oportunamente.
V - Na espécie, a Corte de origem analisou a controvérsia dos autos levando em 
consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão 
diversa, seria necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da 
Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 
recurso especial".
VI - Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 2.151.771/MA, Rel. Min. 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 16/3/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 1. DUPLICIDADE DE RECURSOS PELA 
MESMA PARTE CONTRA A MESMA DECISÃO. NÃO CONHECIMENTO DO 
SEGUNDO RECURSO. PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE. 2. OFENSA AOS 
ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. 3. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282/ STF E 211/STJ. 4. ERRO MATERIAL 
NÃO EVIDENCIADO. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 5. ATUALIZAÇÃO DE VALORES. 
VERIFICAÇÃO DE EVENTUAL EXISTÊNCIA DE ANATOCISMO E 
CAPITALIZAÇÃO INDEVIDA DE JUROS. IMPOSSIBILIDADE. COISA JULGADA. 
PRECEDENTES. 6. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Segundo o princípio da unirrecorribilidade e da ocorrência da preclusão consumativa, é 
defesa a interposição de mais de um recurso contra a mesma decisão judicial.
2. Embora rejeitados os embargos de declaração, a matéria controvertida foi devidamente 
enfrentada pelo colegiado de origem, que sobre ela emitiu pronunciamento de forma 
fundamentada, com enfoque suficiente a autorizar o conhecimento do recurso especial, não 
havendo falar em negativa de prestação jurisdicional.
3. O prequestionamento é exigência inafastável contida na própria previsão constitucional, 
impondo-se como um dos principais pressupostos ao conhecimento do recurso especial - 
Súmulas n. 282/STF e 211/STJ. Também não é o caso de se considerar a ocorrência do 
prequestionamento ficto ou implícito previsto no art. 1.025 do CPC/2015.
4. O erro passível de correção a qualquer tempo é somente o material, ou seja, o erro de 
cálculo evidente, de modo que, por outro lado, os critérios de cálculo utilizados na 
liquidação da sentença são sujeitos à preclusão se não impugnados oportunamente. Acórdão 
recorrido em harmonia com a jurisprudência desta Corte Superior. Incidência da Súmula 
83/STJ.
5. Ademais, reverter a conclusão do Tribunal local, acerca da inexistência de erro material e 
da violação à coisa julgada, demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos 
autos, o que se mostra inviável ante a natureza excepcional da via eleita, consoante o 
enunciado da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.
6. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 2.086.115/RJ, Rel. Min. Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 5/9/2022, DJe de 8/9/2022.)

 Ademais, reverter a conclusão do Tribunal local, acerca da inexistência de erro material 

e da violação à coisa julgada, demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, 

o que se mostra inviável ante a natureza excepcional da via eleita, consoante o enunciado da 

Súmula n. 7, do Superior Tribunal de Justiça.

Nesse sentido:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 1. DUPLICIDADE DE RECURSOS PELA 
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MESMA PARTE CONTRA A MESMA DECISÃO. NÃO CONHECIMENTO DO 
SEGUNDO RECURSO. PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE. 2. OFENSA AOS 
ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. 3. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282/ STF E 211/STJ. 4. ERRO MATERIAL 
NÃO EVIDENCIADO. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 5. ATUALIZAÇÃO DE VALORES. 
VERIFICAÇÃO DE EVENTUAL EXISTÊNCIA DE ANATOCISMO E 
CAPITALIZAÇÃO INDEVIDA DE JUROS. IMPOSSIBILIDADE. COISA JULGADA. 
PRECEDENTES. 6. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Segundo o princípio da unirrecorribilidade e da ocorrência da preclusão consumativa, é 
defesa a interposição de mais de um recurso contra a mesma decisão judicial.
2. Embora rejeitados os embargos de declaração, a matéria controvertida foi devidamente 
enfrentada pelo colegiado de origem, que sobre ela emitiu pronunciamento de forma 
fundamentada, com enfoque suficiente a autorizar o conhecimento do recurso especial, não 
havendo falar em negativa de prestação jurisdicional.
3. O prequestionamento é exigência inafastável contida na própria previsão constitucional, 
impondo-se como um dos principais pressupostos ao conhecimento do recurso especial - 
Súmulas n. 282/STF e 211/STJ. Também não é o caso de se considerar a ocorrência do 
prequestionamento ficto ou implícito previsto no art. 1.025 do CPC/2015.
4. O erro passível de correção a qualquer tempo é somente o material, ou seja, o erro de 
cálculo evidente, de modo que, por outro lado, os critérios de cálculo utilizados na 
liquidação da sentença são sujeitos à preclusão se não impugnados oportunamente.
Acórdão recorrido em harmonia com a jurisprudência desta Corte Superior. Incidência da 
Súmula 83/STJ.
5. Ademais, reverter a conclusão do Tribunal local, acerca da inexistência de erro material e 
da violação à coisa julgada, demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos 
autos, o que se mostra inviável ante a natureza excepcional da via eleita, consoante o 
enunciado da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.
6. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 2.086.115/RJ, Rel. Min. Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 5/9/2022, DJe de 8/9/2022.)
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DOS 
REQUISITOS DO ART. 1.022 DO CPC DE 2015. CÁLCULO EQUIVOCADO DA 
CONVERSÃO DA MOEDA. ERRO MATERIAL VERIFICÁVEL A QUALQUER 
TEMPO. FORÇA PRECLUSIVA DA COISA JULGADA AFASTADA. REEXAME DE 
PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
REJEITADOS.
1. Depreende-se do artigo 1.022 do Código de Processo Civil que os embargos de 
declaração não se prestam ao simples reexame de questões já analisadas, com o intuito de 
conferir meramente efeito modificativo ao recurso.
2. Se, nos moldes em que delineada a questão federal, há necessidade de se incursionar na 
seara fático-probatória, soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, não merece 
trânsito o recurso especial, ante o veto da súmula 7/STJ.
3. A jurisprudência desta Corte firmou entendimento no sentido de que o erro material, 
passível de alteração a qualquer tempo, é aquele evidente, derivado de simples cálculo 
aritmético ou inexatidão material e não aquele decorrente de elementos ou critérios de 
cálculo.
4. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgInt no REsp n. 1.600.622/MT, Rel. 
Min. Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 13/12/2021, DJe de 
15/12/2021.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 1. DUPLICIDADE DE RECURSOS PELA 
MESMA PARTE CONTRA A MESMA DECISÃO. NÃO CONHECIMENTO DO 
SEGUNDO RECURSO. PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE. 2. OFENSA AOS 
ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. 3. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282/ STF E 211/STJ. 4. ERRO MATERIAL 
NÃO EVIDENCIADO. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 5. ATUALIZAÇÃO DE VALORES. 
VERIFICAÇÃO DE EVENTUAL EXISTÊNCIA DE ANATOCISMO E 
CAPITALIZAÇÃO INDEVIDA DE JUROS. IMPOSSIBILIDADE. COISA JULGADA. 
PRECEDENTES. 6. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Segundo o princípio da unirrecorribilidade e da ocorrência da preclusão consumativa, é 
defesa a interposição de mais de um recurso contra a mesma decisão judicial.
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2. Embora rejeitados os embargos de declaração, a matéria controvertida foi devidamente 
enfrentada pelo colegiado de origem, que sobre ela emitiu pronunciamento de forma 
fundamentada, com enfoque suficiente a autorizar o conhecimento do recurso especial, não 
havendo falar em negativa de prestação jurisdicional.
3. O prequestionamento é exigência inafastável contida na própria previsão constitucional, 
impondo-se como um dos principais pressupostos ao conhecimento do recurso especial - 
Súmulas n. 282/STF e 211/STJ. Também não é o caso de se considerar a ocorrência do 
prequestionamento ficto ou implícito previsto no art. 1.025 do CPC/2015.
4. O erro passível de correção a qualquer tempo é somente o material, ou seja, o erro de 
cálculo evidente, de modo que, por outro lado, os critérios de cálculo utilizados na 
liquidação da sentença são sujeitos à preclusão se não impugnados oportunamente.
Acórdão recorrido em harmonia com a jurisprudência desta Corte Superior. Incidência da 
Súmula 83/STJ.
5. Ademais, reverter a conclusão do Tribunal local, acerca da inexistência de erro material e 
da violação à coisa julgada, demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos 
autos, o que se mostra inviável ante a natureza excepcional da via eleita, consoante o 
enunciado da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.
6. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 2.086.115/RJ, Rel. Min. Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 5/9/2022, DJe de 8/9/2022.)

Nesse mesmo contexto: REsp n. 2.016.002, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 

28/09/2022; AREsp n. 2.145.980, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 28/10/2022.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.976.812 / TO
Número Registro: 2021/0391117-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00109734020208272700 50061621120108272729 864530283120 Chave Processo: 864530283120

Sessão Virtual de 20/06/2023 a 26/06/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CR ALMEIDA S/A - ENGENHARIA E CONSTRUCOES
ADVOGADOS : SANDRO VICENTINI - PR022911

SANDRO GILBERT MARTINS - PR023922
MÁRCIA CAETANO DE ARAÚJO - TO001777

RECORRIDO : ESTADO DO TOCANTINS
PROCURADOR : THIAGO EMANOEL AZEVEDO DE OLIVEIRA - TO010794B

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS - EXECUÇÃO CONTRATUAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CR ALMEIDA S/A - ENGENHARIA E CONSTRUCOES
ADVOGADOS : SANDRO VICENTINI - PR022911

SANDRO GILBERT MARTINS - PR023922
MÁRCIA CAETANO DE ARAÚJO - TO001777

AGRAVADO : ESTADO DO TOCANTINS
ADVOGADO : THIAGO EMANOEL AZEVEDO DE OLIVEIRA - TO010794B

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/06/2023 a 26/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 27 de junho de 2023
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